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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO 

ESTADO DE SÃO PAULO - ARTESP 

 
EDITAL Nº 01/2016 – RETIFICAÇÃO Nº 01  

 
A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, 
por meio da Comissão Especial de Concurso Público, tendo em vista o Edital nº 01/2016 de Abertura de 
Inscrições do Concurso Público, publicado no Diário Oficial do Estado, de 22/12/2016, torna pública a 
divulgação do Edital nº 02/2017, de Retificação, nos seguintes termos: 
 

1. O EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES Nº 01/2016 PASSA A VIGORAR, NOS ITENS 
ABAIXO INDICADOS, COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU: 

 
a) No Capítulo III- Das Inscrições  

 
11.6 As inscrições isentas ou com redução do valor do pagamento de que trata o item 11 deste 

Capítulo serão realizadas no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br) e 
no Portal de Concursos Públicos do Estado de São Paulo (www.concursopublico.sp.gov.br) 
, no período das 10 horas de 10 de janeiro de 2017 às 14 horas de 16 de janeiro de 2017 
(horário de Brasília), por meio do link referente a este Concurso, devendo o candidato ler e 
aceitar o Requerimento de Inscrição. 

 
11.7 O candidato deverá encaminhar original ou cópia autenticada dos documentos indicados no 

item 11 e seus subitens deste Capítulo, até 16/01/2017, via Sedex ou Aviso de 
Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (A/C Coordenação de Execução de Projetos 
- Ref.: Isenção ou Redução do Valor de Pagamento da Inscrição/ARTESP) - Av. Prof. 
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900. 

 
b) No Capítulo VII – Dos títulos e seu julgamento, quadro do item 2.1  

 

Emprego Público Títulos - áreas de interesse da ARTESP 

Analista de Suporte à 
Regulação de Transporte 

Administração de Empresas, Comunicação Social, Contabilidade, 
Direito, Finanças, Gestão de Compras, Tecnologia da Informação, 
Orçamento Público, Gestão de Pessoas ou de Recursos Humanos. 

 
c) No ANEXO II,  2 - Atribuições: 

2.2 - Descrição das atribuições - Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte (A01, B02, 
C03, C04, C05, C06) 

 
d) No Conteúdo programático: CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  

d.1) Analista de Suporte à Regulação de Transporte (retificação da ordem numérica, não houve 
alteração do conteúdo) 

Noções de Direito Constitucional e Administrativo. 1 - Repartição de competências legislativas e 
administrativas da União e dos Estados federados (CF/88). 1.1 - Trânsito e Transporte: 
competência legislativa e administrativa. 1.2 - Competência legislativa suplementar dos Estados 



federados. 2 - Matéria de Lei, de Regulamento e de Regulação. 2.1 - Efeitos e limites. 3 - Direitos 
e garantias fundamentais (CF/88). 4 - Princípios que regem a atividade da Administração Pública 
(art. 111 da Constituição do Estado). 4.1 - Eficácia jurídica. 5 – Normas constitucionais de 
eficácia plena, contida e limitada. 6 -Acesso à Informação (Lei federal nº 12.527, de 2011, e 
Decreto estadual nº 58.052, de 2012, que a regulamenta). 7 - Orçamento Público: conceito, 
conteúdo, finalidade, processo de elaboração (Constituição do Estado, Lei federal nº 4.320, de 
17/03/1964, Lei Complementar federal nº 101, de 04/05/2000). 7.1 - Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual. 7.2 - Princípios orçamentários. 7.3 - Restos a 
Pagar. 7.4 - Dívida Ativa. 7.5 - Despesa Pública. 7.6 - Geração da Despesa. 7.7 - Despesa 
Obrigatória de Caráter Continuado. 7.8 - Despesas com Pessoal. 7.9- Controle da despesa com 
pessoal. 7.10 - Gestão Patrimonial e Contábil, Relatório de Gestão Fiscal. 8 - Da fiscalização 
contábil, financeira e orçamentária. 9 - Agente Público. 9.1 - Regime jurídico do Emprego 
Público de Autarquia. 9.2 - Competência para criação do emprego, definição da remuneração, 
direitos e vantagens de seus ocupantes. 9.3 - Contrato de Experiência. 10 - Licitação: conceito, 
princípios de regência, obrigatoriedade de licitação e Contratos administrativos (Lei federal nº 
8.666 de 21/06/1993 atualizada e Lei estadual nº 6.544, de 22/11/1989). Pregão presencial e 
eletrônico (Lei federal nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto estadual nº 47.297, de 06/11/2002, e 
Decreto estadual nº 49.722, de 24/06/2005). 10.1 - Dispensa e Inexigibilidade de licitação. 10.2 - 
Convite. 10.3 - Tomada de Preços. 10.4 - Concorrência. 10.5 - Sistema de Registro de Preços 
(Decreto estadual nº 47.945, de 16/07/2003). 10.6 - Anulação e revogação da licitação. 10.7 - 
Sanções Administrativas e Crimes em licitação. 11 - CADIN (Lei estadual nº. 12.799 de 
11/01/2008 e Decreto estadual nº. 53.455 de 19-09-2008). 12 - Responsabilidade Civil do Estado 
(Constituição Federal e Código Civil). 13 - Controle da Administração Pública. 13.1 - Controle 
administrativo. 13.2 - Controle judicial. 13.3 - Controle legislativo. 14 - Serviço Público. 14.1 - 
Próprio e impróprio. 14.2 - Delegável e indelegável. 15 - Terceirização na Administração 
Pública. 16 - Tribunal de Contas do Estado: composição e atribuições. 17 - Atribuições da 
ARTESP (Lei Complementar estadual nº 914, de 14/01/2002). 18 - Ética na Administração do 
Estado (Decreto estadual nº 60.428, de 08/05/2014). 19 - Regras sobre elaboração, a redação, 
alteração de leis e outros atos normativos (Lei Complementar estadual nº 863, de 29/12/1999). 20 
- Improbidade Administrativa e Enriquecimento Ilícito do Agente Público (Lei federal n. 8.429, 
de 02/06/1992). 21 - Abuso de Autoridade (Lei federal nº 4.898, de 09/12/1965)  

d.2) Especialista em Regulação de Transporte I e III – Engenharia Civil, onde se lê ABNT NBR 
70501, leia-se ABNT NBR 7501 - Transporte Terrestre de Produtos Perigosos. 

 
2. EXCLUIR do Capítulo XV – Da admissão, item 3, alínea “i”: Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH).  
 

3. As alterações de que trata este edital surtirão seus efeitos retroativos a partir da data da publicação 
do Edital nº 01/2016 de Abertura de Inscrições do Concurso Público no Diário Oficial do Estado, 
ocorrido em 22/12/2016. 

 
4. Ficam mantidas as demais disposições contidas no Edital nº 01/2016 de Abertura de Inscrições. 

 

São Paulo/SP, 12 de janeiro de 2017. 


